
Decretos
DECRETO Nº 51.145, 
DE 2 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre a Equipe de Transição
Governamental e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando que um dos pilares da democracia é
a alternância harmoniosa do Poder;

Considerando que a transição de governo reco-
menda a transferência de dados fundamentais para
facilitar o desenvolvimento dos programas, projetos e
ações do candidato eleito para o cargo de Governador
do Estado; e

Considerando a importância de um processo de
transição governamental para preservação da continui-
dade dos serviços públicos, visando aos interesses da
população do Estado de São Paulo,

Decreta:
Artigo 1º - Ao candidato eleito para o cargo de

Governador do Estado é facultado manifestar seu inte-
resse na constituição de Equipe de Transição Governa-
mental, observadas as disposições deste decreto.

Artigo 2º - A Equipe de Transição será integrada
por membros que representem:

I - o candidato eleito para o cargo de Governador
do Estado;

II - o Governador do Estado.
§ 1º - A coordenação dos trabalhos da Equipe de

Transição será exercida por um dos membros de que
trata o inciso I deste artigo, conforme indicação do can-
didato eleito para o cargo de Governador do Estado.

§ 2º - Os membros da Equipe de Transição serão
designados pelo Governador do Estado, sendo os de
que trata o inciso I deste artigo, mediante solicitação
do responsável por sua coordenação.

§ 3º - Quando solicitado pelo candidato eleito para
o cargo de Governador do Estado, o responsável pela
coordenação dos trabalhos da Equipe de Transição
será designado para exercer cargo ou função de Asses-
sor Especial do Governador.

§ 4º - A Equipe de Transição poderá convidar para
participar de suas reuniões pessoas que, por seus
conhecimentos e experiência profissional, possam con-
tribuir para a discussão das matérias em exame.

§ 5º - A Equipe de Transição contará, ainda, com
Quadro constituído de:

1. profissionais e auxiliares indicados pelo respon-
sável pela coordenação dos trabalhos da Equipe;

2. servidores que para esse fim vierem a ser desig-
nados pelo Secretário-Chefe da Casa Civil.

Artigo 3º - À Equipe de Transição cabe:
I - obter informações sobre:
a) o funcionamento dos órgãos e entidades da

Administração Direta e Indireta do Estado;
b) as contas públicas;
c) os programas e projetos do Governo do Estado;
II - elaborar os atos de competência do novo

Governador do Estado, a serem editados imediatamen-
te após sua posse.

§ 1º - As informações a que se refere o inciso I
deste artigo deverão ser solicitadas por intermédio do
responsável pela coordenação dos trabalhos da Equipe
de Transição.

§ 2º - Para apoiar o desempenho de atividades
específicas, a Equipe de Transição poderá contar com a
participação de profissionais de reconhecida compe-
tência em sua área de atuação.

Artigo 4º - As informações solicitadas pela Equipe
de Transição deverão ser fornecidas, em tempo hábil e
com a necessária precisão, pelos órgãos e entidades a
seguir indicados:

I - Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do
Estado e demais órgãos da Administração Direta do
Estado;

II - Autarquias estaduais;
III - Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Estadual;
IV - Empresas em cujo capital o Estado tenha parti-

cipação majoritária;
V - demais entidades direta ou indiretamente con-

troladas pelo Estado.
Parágrafo único - Os dirigentes dos órgãos e enti-

dades de que trata este artigo deverão acompanhar o
atendimento das solicitações formuladas e oferecer à
Equipe de Transição todo o apoio necessário ao
desempenho de seus trabalhos.

Artigo 5º - A Casa Civil, quando solicitado, coloca-
rá à disposição dos candidatos eleitos para os cargos
de Governador e de Vice-Governador do Estado:

I - o Gabinete do Governador localizado no prédio
Cidade I e outros locais considerados próprios para as
atividades da Equipe de Transição;

II - a infra-estrutura e o apoio técnico-administrati-
vo necessários ao pleno desempenho de suas ativida-
des no período de transição governamemtal.

Artigo 6º - A Casa Militar, do Gabinete do Gover-
nador, providenciará, quando solicitado, segurança
pessoal para os candidatos eleitos para os cargos de
Governador e de Vice-Governador do Estado.

Artigo 7º - As reuniões de servidores com integran-
tes da Equipe de Transição devem ser objeto de agen-
damento e registro sumário em atas que indiquem os
participantes, os assuntos tratados, as informações
solicitadas e o cronograma de atendimento das
demandas apresentadas.

Artigo 8º - O Secretário-Chefe da Casa Civil poderá
expedir normas complementares necessárias ao cum-
primento deste decreto.

Artigo 9º - Os representantes da Fazenda do Esta-
do nas entidades a que se referem os incisos III a V do
artigo 4º deste decreto e o Conselho de Defesa dos
Capitais do Estado - CODEC adotarão, em seus respec-
tivos âmbitos de atuação, as providências necessárias
ao adequado atendimento das solicitações da Equipe
de Transição.

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de outubro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Alberto José Macedo Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-

to Econômico
João Batista Moraes de Andrade
Secretário da Cultura
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Sanea-

mento
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Márcio Antonio Bueno
Secretário da Habitação
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
Eunice Aparecida de Jesus Prudente
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Fernando Carvalho Braga
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
Jurandir Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Walter Caveanha
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Antonio de Alcântara Machado Rudge
Secretário da Juventude, Esporte e Lazer
Fernando Longo
Secretário de Turismo
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de outubro de 2006.

DECRETO Nº 51.146, 
DE 2 DE OUTUBRO DE 2006

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor do Município de
Martinópolis, de imóvel que especifica

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Martinópolis, de imó-
vel com 10.000,0m2 (dez mil metros quadrados), de

terreno e 596,00m2 (quinhentos e noventa e seis
metros quadrados) de área construída, localizado na
Rua Geremias Alberto, s/nº, bairro Vila Martins, naque-
le município, conforme identificado nos autos do pro-
cesso SE-487/2006 e apenso.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo destinar-se-á ao desenvolvimento de pro-
jetos sociais da municipalidade.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavra-
do pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estado, dele devendo constar as condições impostas
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de outubro de 2006.
CLÁUDIO LEMBO
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de outubro de 2006.

DECRETO Nº 51.147, 
DE 2 DE OUTUBRO DE 2006

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Mesópolis, o
imóvel que especifica

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Mesópolis, um imóvel sem
benfeitorias, com área total de 2.082,85m2 (dois mil e
oitenta e dois metros quadrados e oitenta e cinco decí-
metros quadrados), localizado na Rua Daniel Rodrigues
de Oliveira, esquina com a Rua Dionísio Felisberto da
Silva, naquele Município, conforme documentos ane-
xos aos autos do processo GS-2.144/06-SSP.

Parágrafo único - O imóvel destinar-se-á à instala-
ção da sede da Delegacia de Polícia do Município de
Mesópolis, da Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de outubro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de outubro de 2006

DECRETO Nº 51.148, 
DE 2 DE OUTUBRO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de
desapropriação, imóvel situado no
Município e Comarca de São Paulo, neces-
sário para a implantação de Programa
Habitacional

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos
dos artigos 1º e 2º, inciso V, da Lei federal nº 4.132, de
10 de setembro de 1962,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de interesse social, a fim

de ser desapropriado pela Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -
CDHU, por via amigável ou judicial, imóvel com aproxi-
madamente 1.061,00m2 (um mil e sessenta e um
metros quadrados), composto de 4 (quatro) lotes de
propriedade particular, situado no Distrito Sé, Municí-
pio e Comarca de São Paulo, neste Estado, conforme
Processo Provisório nº 202.133/05-CDHU, necessário à
implantação de Programa Habitacional para famílias
de baixa renda, com medidas, limites e confrontações
mencionados na planta e memorial descritivo elabora-
dos com base nas matrícula e cadastro fiscal, a saber:
“Imóvel localizado na Rua Dr. Tomaz de Lima, nºs 85,
87/93, 95 (casas 1 e 3)/99, 101/105, 107/113 - Distrito
Sé, medindo 36,65m de frente para a referida rua, por
25,00m da frente aos fundos do lado esquerdo de
quem da rua olha para o imóvel, confrontando com
parte da Viela nº 75; deflete à direita com distância
10,65m; à esquerda com distância 3,70m; à direita
com distância 6,50m; à direita com distância 3,70m; à
esquerda com distância 6,00m; à esquerda com distân-
cia 3,00m e à direita com distância 13,00m, confron-
tando neste trecho dos fundos com parte da Viela nº
75, parte do prédio nº 30 da Rua Anita Ferraz, parte do

prédio nº 373 da Rua dos Estudantes, Luiza Beretta e
Francisco Antônio Dellape; daí deflete à direita com
distância 28,00m até alcançar o alinhamento da Rua
Dr. Tomaz de Lima, confrontando com terreno da Pre-
feitura de São Paulo e Francisco Antônio
Dellape/Batah, encerrando uma área aproximada de
1.061,00m2.”.

Artigo 2º - Fica a Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU
autorizada a invocar o caráter de urgência no processo
judicial de desapropriação, para os fins do disposto no
artigo 15 do Decreto-lei federal nº 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei federal nº 2.786, de
21 de maio de 1956.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução
deste decreto correrão à conta de recursos próprios da
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano
do Estado de São Paulo - CDHU.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de outubro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Márcio Antonio Bueno
Secretário da Habitação
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de outubro de 2006

Casa Civil
GABINETE DO SECRETÁRIO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

CENTRO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
Comunicado - COF-4, de 2-10-2006
Em obediência ao art. 5º da Lei 8.666-93, Justifica-

mos e indicamos a seguir, pagamentos que deverão
ocorrer independentemente da ordem cronológica por
tratar de despesas urgentes e inadiáveis.
UG LIQUIDANTE NUMERO DA PD VALOR

280108 2006PD00077 1.252,77
TOTAL GERAL 1.257,77

CASA MILITAR

Despacho do Ordenador de Pagamento, 
de 2-10-2006
Acolhendo a justificativa das autoridades compe-

tentes, responsáveis pela unidade de despesa mencio-
nada, que demonstrou a satisfação do requisito de
relevante razão de interesse público, de que trata a
parte final do art. 5º do Estatuto das Licitações, LF
8.666-93, na redação consolidada determinada pela LF
8.883-94, para justificar o pagamento, independente-
mente da Ordem Cronológica da respectiva exigibilida-
de, de cada uma das despesas, já efetuadas após regu-
lar contratação, a seguir indicadas. Pagamentos
imprescindíveis ao bom andamento do serviço público
da Casa Civil

UGO 280013 - Unidade Gestora Orçamentária
UGF 280003 - Unidade Gestora Financeira
UGE 280106 - Unidade Gestora Executora
PD Referente a Liberação de BEC

VENCIMENTO NUMERO DE PD VALOR

4-10-06 2006PD00959 (BEC) 83,96
4-10-06 2006PD00960 (BEC) 95,75
4-10-06 2006PD00961 (BEC) 330,00
6-10-06 2006PD00963 (BEC) 1.626,80
6-10-06 2006PD00964 (BEC) 213,75
6-10-06 2006PD00965 (BEC) 259,20
6-10-06 2006PD00966 (BEC) 31,65
13-10-06 2006PD00974 (BEC) 1.001,85
13-10-06 2006PD00975 (BEC) 310,20
14-10-06 2006PD00983 (BEC) 95,51
18-10-06 2006PD01005 (BEC) 2.088,75
19-10-06 2006PD01007 (BEC) 750,30
25-10-06 2006PD01032 (BEC) 2.035,00
25-10-06 2006PD01033 (BEC) 2.791,70
25-10-06 2006PD01034 (BEC) 15,20
TOTAL 11.729,62

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

Despacho do Coordenador, de 2-10-2006
Alterando o contido no Termo de Convênio abaixo,

passando a vigorar com a seguinte redação:
Município de Mairiporã - Processo GG-187-2006
CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Sétima do Convênio CMil-2/630-06

passa a vigorar com a seguinte redação:

Diário Oficial
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